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Compra coletiva - Aquisição de aparelho celular -
 Mercadoria defeituosa - Devolução efetivada - 

Valor pago - Pedido de estorno - Não atendimento -
 Falha na prestação dos serviços - Negligência - 

Dano moral - Ocorrência - Quantum indenizatório - 
Princípios da razoabilidade e proporcionalidade - 

Observância

Ementa: Embargos infringentes. Ação de restituição 
de quantia paga c/c indenização por danos morais. 
Compra coletiva. Aquisição de aparelho celular. Produto 
entregue com defeito. Devolução e pedido de estorno. 
Não atendimento. Negligência. Dano moral configu-
rado. Quantum indenizatório. Observância dos princípios 
da razoabilidade e proporcionalidade. Embargos infrin-
gentes acolhidos.

- Configura falha na prestação de serviços e consequente 
dano moral a aquisição de produto com defeito, com a 
devolução a tempo e modo, sem que a contratada efetue 
o estorno esperado ou até mesmo cesse a cobrança das 
parcelas referentes à aquisição do produto.

de desempenho em alguns servidores municipais e que, 
em razão de ter a apelada obtido nota inferior na referida 
avaliação, teria ocorrido sua exoneração. Aduz que todos 
os funcionários avaliados tiveram oportunidade de se 
manifestar no processo administrativo que culminou com 
a exoneração da apelada. Afirma que a apelada foi regu-
larmente citada de sua exoneração, a fim de que pudesse 
exercer o seu direito à ampla defesa e ao contraditório, 
tendo inclusive sido assistida por procurador legalmente 
constituído, e que o processo administrativo seguiu todas 
as etapas previstas na Lei Complementar n° 131/2003. 
Assevera, ainda, que o d. Magistrado não teria apontado 
as irregularidades que culminaram na anulação do ato 
administrativo. 

A tutela antecipada requerida pela apelada foi 
concedida e ratificada na decisão primeva, determinando 
a reintegração da apelante a seu cargo.

Compulsando os autos, verifico que a questão a ser 
dirimida se cinge ao exame da regularidade do ato de 
demissão da apelada. O Supremo Tribunal Federal editou 
a Súmula n° 20, que estabelece: “É necessário processo 
administrativo, com ampla defesa, para demissão de 
funcionário admitido por concurso”. Ainda, a Súmula 
21 do Pretório Excelso aduz: “Funcionário em estágio 
probatório não pode ser exonerado nem demitido sem 
inquérito ou sem as formalidades legais de apuração de 
sua capacidade”. Ademais, o art. 41 da Constituição 
Federal assevera:

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os 
servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em 
virtude de concurso público. 
§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo: 
I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; 
II - mediante processo administrativo em que lhe seja asse-
gurada ampla defesa; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998)
III - mediante procedimento de avaliação periódica de desem-
penho, na forma de lei complementar, assegurada ampla 
defesa. 
§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor 
estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, 
se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a 
indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em dispo-
nibilidade com remuneração proporcional ao tempo de 
serviço. 
§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o 
servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração 
proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado aprovei-
tamento em outro cargo. 
§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obri-
gatória a avaliação especial de desempenho por comissão 
instituída para essa finalidade.

Da leitura do dispositivo acima se conclui que a 
demissão do servidor público que não for precedida de 
processo administrativo disciplinar regular, com garantia 
da ampla defesa e do contraditório, previstos na Carta 
Magna, deve ser declarada nula. No caso em tela, o 
Município, ao alegar a existência de regular processo 

administrativo disciplinar que validasse o ato de demissão 
da servidora, atraiu para si o ônus da prova. O que não 
fez, ao juntar apenas algumas peças do PAD, e não o 
procedimento completo, não sendo possível se veri-
ficar a regularidade do ato administrativo ora guer-
reado. Nota-se ainda que, na avaliação desfavorável à 
apelada juntada pelo Município de Divinésia, não consta 
nenhuma motivação para as respostas negativas quanto 
ao empenho e dedicação da mesma. Não obstante, ainda 
as informações prestadas por testemunhas que laboraram 
diretamente com a apelada no sentido de que seria ela 
ótima funcionária. Dessa forma, a nulidade do processo 
administrativo disciplinar que culminou na demissão da 
apelada torna-se medida que se impõe.

Por todo o exposto, nego provimento ao recurso, 
mantendo intacto o julgado na sentença de primeiro 
grau, para anular o procedimento administrativo disci-
plinar que culminou na exoneração da apelada, determi-
nando sua reintegração definitiva ao cargo ocupado e o 
pagamento dos subsídios devidos.

Custas recursais, ex lege.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEM-
BARGADORES ARMANDO FREIRE e ALBERTO VILAS 
BOAS. 

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .
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o desacordo for parcial, os embargos serão restritos à matéria 
objeto da divergência.

Extrai-se desse dispositivo que os embargos infrin-
gentes só têm guarida quando o acórdão, em se tratando 
de apelação, houver reformado o mérito da sentença 
prolatada em primeira instância. 

Na hipótese dos autos, verifica-se que a divergência 
ocorreu quanto à concessão ou não de indenização por 
danos morais à autora.

Portanto, presentes os pressupostos de admissibili-
dade, conheço do recurso.

Segundo o ordenamento jurídico pátrio, o insti-
tuto da responsabilidade civil consiste na aplicação de 
medidas que obriguem uma pessoa a reparar dano, moral 
ou patrimonial, causado a terceiro, em virtude da prática 
de um ato ilícito (art. 186 do Código Civil de 2002).

A responsabilidade civil subjetiva funda-se na teoria 
da culpa, que tem como pressupostos: a ocorrência do 
dano, o nexo de causalidade entre o fato e o dano, e a 
culpa em sentido lato, ou seja, imprudência, negligência 
ou imperícia.

Elucida Caio Mário da Silva Pereira que: 

A teoria da responsabilidade civil assenta, em nosso direito 
codificado, em torno de que o dever de reparar é uma decor-
rência daqueles três elementos: antijuridicidade da conduta 
do agente; dano à pessoa ou coisa da vítima; relação de 
causalidade entre uma e outra. (Responsabilidade civil, ed. 
Forense, p. 93.) 

Rui Stoco sintetiza: 

Desse modo, deve haver um comportamento do agente, 
positivo (ação) ou negativo (omissão), que, desrespeitando 
a ordem jurídica, cause prejuízo a outrem, pela ofensa a 
bem ou a direito deste. Esse comportamento (comissivo ou 
omissivo) deve ser imputável à consciência do agente, por 
dolo (intenção) ou por culpa (negligência, imprudência, ou 
imperícia), contrariando, seja um dever geral do ordena-
mento jurídico (delito civil), seja uma obrigação em concreto 
(inexecução da obrigação ou de contrato). Esse comporta-
mento gera, para o autor, a responsabilidade civil, que traz, 
como consequência, a imputação do resultado à sua cons-
ciência, traduzindo-se, na prática, pela reparação do dano 
ocasionado, conseguida, normalmente, pela sujeição do 
patrimônio do agente, salvo quando possível a execução 
específica. Por outras palavras, é o ilícito figurando como 
fonte geradora de responsabilidade. (Responsabilidade civil e 
sua interpretação jurisprudencial, 4. ed., 1999, p.63.) 

Deflui desses ensinamentos a permissibilidade jurí-
dica em se obter indenização por dano moral, no caso de 
violação do direito alheio por ato omissivo ou comissivo 
do agente infrator.

Pois bem. 
In casu, verifica-se como fato incontroverso nos 

autos a aquisição pela autora de um produto (aparelho 
celular) das requeridas, que foi entregue com defeito. 
Também incontroversa nos autos foi a devolução do 
aparelho a tempo e modo pela autora, sem qualquer 

- A fixação da indenização por danos morais pauta-
-se pela aplicação dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. 

- A finalidade da indenização é a de compensar o ofen-
dido pelo constrangimento indevido que lhe foi imposto 
e, por outro lado, desestimular o ofensor a, no futuro, 
praticar atos semelhantes. 

EMBARGOS INFRINGENTES Nº 1.0439.12.010918-
6/002 - Comarca de Muriaé - Embargante: Marcela 
Oliveira Ribeiro - Embargados: Groupon Serviços Digitais 
Ltda., AMF Comércio de Produtos Eletrônicos Ltda./ME - 
Relator: DES. WANDERLEY PAIVA 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, em ACOLHER OS 
EMBARGOS INFRINGENTES OPOSTOS, VENCIDO O 
DESEMBARGADOR REVISOR.

Belo Horizonte, 30 de outubro de 2013. - Wanderley 
Paiva - Relator.

Notas taquigráficas

DES. WANDERLEY PAIVA - Trata-se de embargos 
infringentes opostos em face do acórdão de f. 176/195, 
proferido nos autos da ação de restituição de quantia 
paga c/c indenização por danos morais e materiais 
proposta por Marcela Oliveira Ribeiro em face de AMF 
Comércio de Produtos Eletrônicos Ltda. e Groupon 
Serviços Digitais Ltda. 

No acórdão proferido, entendeu os i. Des. Relator 
e Revisor em dar provimento ao recurso principal, para 
reformar a sentença a quo, excluindo a condenação à 
indenização por danos morais. Já o Des. Vogal, Marcos 
Lincoln, entendeu fazer jus a autora ao recebimento de 
indenização por danos morais, majorando o quantum 
fixado para R$10.000,00 (dez mil reais).

Nas razões dos embargos infringentes, f. 198/204, 
pretende a autora/embargante que prevaleça o voto mino-
ritário do Des. Marcos Lincoln, no tocante à concessão de 
indenização por danos morais.

Ausente de preparo, por estar a autora/embargante 
litigando sob o pálio da assistência judiciária gratuita.

Intimada, a empresa embargada Groupon Serviços 
Digitais Ltda. apresentou impugnação aos embargos, 
f. 210/214, pugnando por sua rejeição. 

Em epítome, é o relatório.
Antes de adentrar o mérito da questão, cumpre 

analisar a admissibilidade do recurso.
Enuncia o art. 530 do CPC:

Cabem embargos infringentes quando o acórdão não 
unânime houver reformado, em grau de apelação, a sentença 
de mérito, ou houver julgado procedente ação rescisória. Se 
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ou seja, meio de punição e forma de compensação à dor 
da vítima, não permitindo o seu enriquecimento imotivado. 
IV - O cancelamento de pacote turístico sem comunicação 
prévia e sem qualquer justificativa configura má-fé da pres-
tadora de serviços, cabendo, pois, a repetição em dobro do 
indébito. (TJMG, Apelação Cível 1.0629.12.000572-9/001, 
Relator: Des. Mota e Silva, 18ª Câmara Cível, julgamento em 
19.02.2013, publicação da súmula em 25.02.2013.)

Assim, restando caracterizados os elementos ense-
jadores da responsabilidade civil, surge para os apelados 
o dever de indenizar, pois que, incorrendo em conduta 
ilícita, ou no mínimo negligente, é obrigada a ressarcir o 
dano moral a que deu causa.

Quanto ao valor do aludido dano, verifica-se que a 
sentença monocrática o fixou no importe de R$3.000,00 
(três mil reais). Já no voto minoritário, entendeu o i. 
Desembargador Vogal Marcos Lincoln em majorar o 
aludido quantum para a quantia de R$10.000,00 (dez 
mil reais).

Sabe-se que os critérios para a fixação do valor 
indenizatório, por não haver orientação segura e objetiva 
na doutrina e jurisprudência, ficam estes ao arbítrio do 
Juiz, que deve agir com moderação, prudência e razoa-
bilidade, cujo valor deve produzir no causador impacto 
suficiente para dissuadi-lo da prática de novos atos ofen-
sivos, mas que, por outro lado, não venha constituir causa 
de enriquecimento indevido do ofendido.

Na valoração da verba indenizatória a título de 
danos morais, deve-se levar em conta a dupla finalidade 
da reparação, buscando um efeito repressivo e pedagó-
gico e propiciando à vítima uma satisfação, sem que isso 
represente um enriquecimento sem causa.

Nesse sentido, Caio Mário da Silva Pereira, leciona:

É certo, como visto acima, que a indenização, em termos 
gerais, não pode ter o objetivo de provocar o enriquecimento 
ou proporcionar ao ofendido um avantajamento, por mais 
forte razão deve ser equitativa a reparação do dano moral, 
para que se não converta o sofrimento em móvel de captação 
de lucro (de lucro capiendo). (Responsabilidade civil. 2. ed. 
Rio de Janeiro: Editora Forense, 1.990, nº 252, p. 339.)

Considerando-se, assim, os princípios que norteiam 
o arbitramento da indenização por danos morais, bem 
como a situação financeira/econômica das partes, 
entendo que o valor fixado no voto proferido pelo em. 
Des. Marcos Lincoln está condizente com os princípios da 
razoabilidade e cautela que merece o caso e nas situa-
ções análogas que são julgadas por este Tribunal.

Com tais considerações, pedindo vênia aos i. 
Des. Alexandre Santiago e Brandão Teixeira, acolho os 
embargos infringentes opostos, para que prevaleça o voto 
minoritário do em. Desembargador Marcos Lincoln.

Custas, pelas embargadas.

DES. ALEXANDRE SANTIAGO - Com a devida vênia 
ao Relator, pelos mesmos motivos expendidos no meu 

estorno do valor pago ou, até mesmo, a isenção do 
desconto das parcelas referentes ao celular.

Dessa forma, entendo, data venia, que os apelados/
embargados foram negligentes ao receberem a merca-
doria com defeito, sem proceder a qualquer explicação 
ou comunicação acerca do estorno a ser realizado.

Portanto, restou comprovada a falha na prestação 
de serviços, e, sendo sua responsabilidade objetiva, em 
razão da aplicação do Código de Defesa do Consumidor, 
prescindível se faz a comprovação da culpa.

Quanto ao dano, ao contrário do consignado nos 
votos proferidos pelos em. Desembargadores Alexandre 
Santiago e Brandão Teixeira, entendo que este se 
revela patente.

Isso porque a autora, conquanto tenha efetuado o 
pagamento do produto adquirido, o recebeu com defeito 
e, mesmo após a comunicação e devolução do aparelho 
às requeridas, nenhuma solução para o caso foi tomada, 
sendo necessário o ingresso em juízo para ver satisfeitos 
os seus direitos.

Este é o entendimento jurisprudencial:

Ementa: Apelação cível. Indenização. Viagem frustrada. Site 
de compras coletivas. Responsabilidade solidária. Danos 
morais caracterizados. Fixação do quantum. I - O art. 7º do 
Código de Defesa do Consumidor preconiza a responsabi-
lidade solidária de todos que causarem danos aos consu-
midores por defeito no produto ou serviço ofertado. II - Os 
sites de compra coletiva prestam serviço de intermediação 
da venda eletrônica, sendo, portanto, responsáveis por even-
tuais danos decorrentes dos produtos e serviços divulgados. 
III - Demonstrado nos autos que a viagem contratada e paga 
pelos autores não foi realizada em virtude de desacordo 
comercial havido entre as empresas que divulgaram e ofer-
taram o produto, tem-se por configurado o ilícito contratual, 
ensejador do dever de reparação de ambos os réus, solidaria-
mente. IV - Ausentes parâmetros legais para fixação do dano 
moral, mas consignado no art. 944 do CC/02 que a inde-
nização mede-se pela extensão do dano, o valor fixado a 
este título deve assegurar reparação suficiente e adequada 
para compensação da ofensa suportada pela vítima e para 
desestimular-se a prática reiterada da conduta lesiva pelo 
ofensor. (TJMG, Apelação Cível 1.0145.11.063373-5/001, 
Relator: Des. João Cancio, 18ª Câmara Cível, julgamento em 
02.04.2013, publicação da súmula em 09.04.2013.)

Ementa: Responsabilidade contratual. Pressupostos. Contrato 
de prestação de serviços de turismo. Relação de consumo. 
Empresa que administra site de compra coletiva. Groupon. 
Integração à cadeia de fornecimento de produtos e serviços. 
Responsabilidade solidária. Cancelamento da viagem. 
Danos materiais e morais configurados. Repetição de indé-
bito. Forma. I - Por integrar a cadeia de consumo, a empresa 
que administra site de compra coletiva responde solidaria-
mente pelos danos causados aos consumidores. II - O cance-
lamento de pacote turístico frustra as expectativas daqueles 
que ansiavam pela realização da viagem, acarretando abalo 
psicológico que extrapola os limites do mero aborrecimento, 
configurando danos de ordem moral. III - Para fixação dos 
danos morais, devem-se levar em consideração as circunstân-
cias de cada caso concreto, tais como a natureza da lesão, as 
consequências do ato, o grau de culpa, as condições finan-
ceiras das partes, atentando-se para a sua dúplice finalidade, 
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voto quando do julgamento do recurso de apelação, 
rejeito os embargos infringentes.

É como voto.

DES.ª MARIZA DE MELO PORTO - De acordo com 
o Relator.

DES. PAULO BALBINO - De acordo com o Relator.

DES. MARCOS LINCOLN - Mantendo coerência 
com o que decidi na ocasião do julgamento da Apelação 
nº 1.0439.12.010918-6/001, acompanho o eminente 
Relator, Desembargador Wanderley Paiva, para acolher 
os embargos infringentes.

Súmula - ACOLHER OS EMBARGOS INFRINGENTES 
OPOSTOS, VENCIDO O DESEMBARGADOR REVISOR.

. . .

Indenização - Clube recreativo - Vazamento de gás 
em sauna - Lesão - Falta de estrutura adequada -
 Ausência de segurança para os usuários - Culpa 

comprovada - Dano moral - Configuração - 
Quantum indenizatório - Fixação - Critério - 

Juros de mora - Correção monetária - 
Termo inicial 

Ementa: Ação de indenização. Vazamento de gás em 
sauna localizada nas dependências do clube recreativo. 
Lesão. Estrutura que não oferece segurança e condições 
adequadas. Contribuição para o risco de acidentes aos 
usuários. Culpa comprovada. Danos morais. Dever de 
indenizar. Quantum. Critério. Juros de mora e correção 
monetária. Termo inicial.

 - Age com culpa o clube recreativo que não conta com 
estrutura adequada e segura para os usuários de sua 
sauna, local sabidamente propício para a ocorrência de 
acidentes. 

- Comprovado que o autor foi levado a hospital por ter 
inalado gás altamente inflamável e tóxico que vazou 
no interior de sauna, a qual não possuía condições 
adequadas de segurança, resta patente o dever de inde-
nizar do clube recreativo, que contribuiu de sobremaneira 
para o acidente relatado. 

- O dano moral surge do próprio dever de segurança 
que a requerida deveria manter em suas dependências, 
preservando a integridade física e moral dos usuários que 
utilizam seus serviços. 

- A indenização deve proporcionar à vítima satisfação na 
justa medida do abalo sofrido, sem enriquecimento sem 

causa, produzindo no causador do mal impacto suficiente 
para dissuadi-lo de igual e semelhante atentado. 

- O termo inicial da correção monetária é a data da 
decisão que fixou a indenização. 

- Os juros moratórios incidentes sobre a indenização por 
danos morais correm desde o evento danoso, a teor do 
disposto na Súmula 54 do colendo STJ, e a correção 
monetária incide desde a data do arbitramento da inde-
nização. 

Recurso provido em parte. 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0223.10.010919-6/001 - 
Comarca de Divinópolis - Apelante: APCEF Associação 
do Pessoal da Caixa Econômica Federal - Apelado: Edley 
Santos Silva - Relator: DES. ALVIMAR DE ÁVILA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 30 de outubro de 2013. - Alvimar 
de Ávila - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ALVIMAR DE ÁVILA - Trata-se de recurso de 
apelação interposto por Associação do Pessoal da Caixa 
Econômica Federal, nos autos da ação de indenização 
por danos morais que lhe move Edley Santos Silva, 
contra a sentença que julgou procedente o pedido inicial 
(f. 205/208).

A apelante alega, em suas razões recursais, que o 
ingresso clandestino do autor e de seus amigos nas depen-
dências do clube não é fato irrelevante, tampouco sem 
interesse de apreciação pelos julgadores dessa causa. 
Sustenta que, ao contrário das incomprovadas alegações 
do autor e do entendimento do Juiz de primeira instância, 
atestou que não houve qualquer negligência de sua 
parte. Pondera que não se pode punir alguém por expec-
tativa de futuro dano grave não demonstrado, no caso, o 
perigo de óbito, mas por danos efetivamente ocorridos. 
Afirma que não ficou evidenciado nenhum dano significa-
tivo ao apelado, mas mero aborrecimento, ocorrido por 
sua própria conduta ilícita de adentrar as dependências 
do clube irregularmente. Argumenta que o valor a que 
foi condenada a título de indenização por danos morais 
se deu sem a análise da razoabilidade e proporciona-
lidade, propiciando ao apelado enriquecimento ilícito, 
pelo que deve ser reduzido. Assevera que, se houve 
danos extrapatromoniais ao apelado, estes não vieram 
a causar prejuízos que justificassem a compensação com 
o pagamento da quantia fixada na sentença, visto que o 
valor é totalmente desproporcional aos alegados danos 


